PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 10, DE 2009.
De autoria do Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe objetiva disciplinar o caráter laico das ações desenvolvidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS e impedir o proselitismo religioso no interior das unidades de saúde no Estado.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido 1 (um) substitutivo e 6 (seis) emendas.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno. 

Esgotado o prazo de que dispunha referida comissão sem que tivesse sido emitido parecer, a propositura foi distribuída, nos termos regimentais, a um relator especial, que se manifestou favoravelmente ao projeto na forma do Substitutivo nº 1 e contrariamente às emendas de nº 1 a 6.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na condição de relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.

O projeto é inegavelmente meritório. Ele propõe o estabelecimento de regras específicas, voltadas às unidades do Sistema Único de Saúde – SUS no Estado de São Paulo, para disciplinar o cumprimento de dois mandamentos constitucionais gerais: a laicidade do Estado e a garantia da prestação de assistência religiosa em entidades de internação coletiva.

O texto do projeto, por um lado, claramente, almeja vedar a prática de proselitismo, entendida aqui como empenho ativista para converter uma ou várias pessoas a uma determinada causa, ideia ou religião. Por outro lado, pretende garantir que o direito à assistência religiosa revista-se de caráter ecumênico, isto é, seja aberto às pessoas de diferentes religiões. Nesse ponto, há uma clara divergência entre o projeto e o Substitutivo nº1. 
O Substitutivo nº 1, a fim de afastar a vedação ao proselitismo nas unidades do Sistema Único de Saúde – SUS no Estado de São Paulo, vale-se de uma definição essencialmente etimológica da palavra proselitismo, segundo a qual seu significado se aproximaria dos simples atos de “de manifestar, divulgar ou ensinar sua ideia ou sua fé religiosa”. Ocorre, no entanto, que a palavra proselitismo, tendo-se em vista o caráter social e culturalmente vivo dos idiomas, possui, também, significado conferido pelas práticas historicamente identificadas ao significante. Isso importa considerar proselitismo em termos de esforço de conversão.

Assim sendo, consideramos inadequada a retirada do termo proselitismo efetuada pelo Substitutivo nº 1. Entendemos, contudo, que a redação conferida pelo referido Substitutivo aos artigos 4º e 5º possui a vantagem de tratar mais claramente a questão da atuação religiosa nas unidades de saúde, inclusive referenciando legislação já existente, ignorada no texto do projeto. Com isso, em que pese seja necessário rejeitar o Substitutivo nº 1, cremos ser conveniente o aproveitamento de partes suas para a confecção de um novo substitutivo, que mantenha a vedação ao proselitismo pretendida pelo projeto.

Ademais, há que se considerar o advento, ao longo do transcurso da tramitação do projeto, da Lei estadual nº 17.346, de 12 de março de 2021, que, além de abordar a assistência religiosa nas entidades de internação coletiva, confere tratamento legal ao combate à intolerância e à discriminação religiosas. Essa norma, no que toca à questão do preconceito religioso, possui pontos de contato com a Recomendação nº 119, de 28 de outubro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ. Entendemos que o projeto deve incorporar as preocupações presentes nos normativos mencionados, de modo que se vede não apenas o proselitismo religioso, mas também as práticas de intolerância, preconceito e discriminação religiosas no interior das unidades de saúde no Estado de São Paulo. Por essa razão, propomos alterar a ementa do projeto e inserir um parágrafo 3º ao seu artigo 3º.
A Recomendação do CNJ, apesar de ser dirigida à assistência religiosa em entidades de privação de liberdade, reforça o caráter ecumênico das ações religiosas em ambientes de internação coletiva e oferece uma definição a “espaço ecumênico” que propomos incorporar ao projeto, por meio de um §2º ao artigo 3º, para fins de maior clareza.
Com relação às emendas de nos 1 e 4, entendemos que comunicam alterações que devem ser consideradas. Propomos aproveitar o texto da Emenda nº 1 no § 1º do artigo 3º do substitutivo que oferecemos abaixo, pois ele excetua os templos ecumênicos da proibição pretendida pelo caput do artigo 3º. A exceção é razoável, sobretudo quando se considera que o espírito do projeto procura assegurar a assistência religiosa ecumênica em coexistência com o princípio da laicidade do estado. Quanto à Emenda nº 4, ela pretende suprimir o artigo 5º do projeto, que dispõe sobre a presença de líderes religiosas em equipamentos a serviço do SUS em São Paulo, sob a argumentação que a questão está disciplinada pela Lei estadual nº 9.965, de 28 de abril de 1998. A emenda tem razão: há regulamentação para esse aspecto tratado no projeto. No entanto, em lugar de suprimir o artigo 5º, escolhemos o caminho de aproveitar a redação que lhe conferia o Substitutivo nº 1, que já citava outros normativos sobre a atuação de ministros religiosos em entidades de internação coletiva, acrescendo-lhe a referência à Lei estadual nº 9.965, de 28 de abril de 1998, trazida pelo autor da Emenda nº 4.         

As demais emendas objetivam desconfigurar o projeto, razão pela qual entendemos que não devam ser aprovadas ou ter seus textos aproveitados.

Dessa forma, a fim de que o texto do projeto reflita a argumentação acima expendida, propomos o substitutivo que segue abaixo. Ele objetiva incorporar ao texto do projeto contribuições advindas do Substitutivo nº 1 e das Emendas nº 1 e 4, assim como aspectos retirados de legislação editada após a apresentação da propositura:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 10, de 2009, a seguinte redação:

“Dispõe sobre o caráter laico das ações desenvolvidas pelo Sistema Único de Saúde – SUS, veda as práticas de proselitismo, intolerância, preconceito e discriminação religiosas no interior das unidades de saúde no Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º- As ações e serviços de saúde que fazem parte do Sistema Único de Saúde no Estado de São Paulo terão caráter laico e atenderão às diretrizes e aos princípios do referido Sistema.

Parágrafo Único - O disposto no caput se aplica também às ações, aos programas e aos demais serviços desenvolvidos em unidades e regiões de saúde sujeitas à gestão de organizações sociais e a outras modalidades de parcerias público-privadas.

Artigo 2º - O planejamento, a implementação e a avaliação das ações, programas e serviços de responsabilidade do Sistema Único de Saúde não serão subordinados, em hipótese nenhuma, às convicções ou preferências religiosas das pessoas físicas ou jurídicas que exerçam funções de gestão ou gerência.

Artigo 3º - Ficam proibidos o proselitismo, a intolerância, a discriminação e o preconceito religiosos; a instalação de templos, a colocação de imagens e a disponibilização de textos religiosos no interior das unidades saúde que fazem parte do Sistema Único de Saúde no Estado de São Paulo, assim como nas ações, programas e serviços por elas desenvolvidas. 

§1º - A vedação aludida no caput não se aplica aos templos com caráter ecumênico.

§2º - Para os fins desta lei, entende-se por templos e espaços ecumênicos aqueles que, além de dispor dos requisitos básicos de salubridade, são isentos de objetos, arquitetura, desenhos ou outras características que especifiquem determinada religião, exceto no momento do culto. 

§3º - O templos e espaços ecumênicos devem ser acessíveis às manifestações das diversas religiões, crenças e filosofias, vedando-se as práticas proselitistas, intolerantes, discriminatórias e preconceituosas. 

Artigo 4º - Ficam proibidos a interrupção e o embaraçamento dos trabalhos dos servidores e funcionários que trabalham ou prestem serviços nas unidades de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde no Estado de São Paulo para a realização de cultos, cânticos, hinos, súplicas, orações e sermões que firam o caráter laico de que se reveste referido Sistema, salvo em casos de atos ecumênicos devidamente autorizados, conforme regulamentação.

Artigo 5º - A presença de líderes religiosos e a atuação de ministros de cultos religiosos nas unidades de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde no Estado de São Paulo, para fins de visita e assistência individual aos enfermos, deverá observar o disposto na Lei federal nº 9.982, de 14 julho de 2000, e nas Leis estaduais nº 9.965, de 28 de abril de 1998,  e nº 10.066, de 21 de julho de 1998, assim como a regulamentação aplicável.  

Parágrafo Único – Entendem-se como ministros de cultos religiosos todos aqueles que tenham por função comandar os rituais previstos nas religiões, sem distinção de credo.

Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n°10, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto, e contrários tanto ao Substitutivo nº 1 como às emendas de nos 1 a 6.

Sala das Comissões,

Deputado José Américo

Relator

